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    PREFÁCIO




    O tempo das infâncias e das tâmaras




    As infâncias brotam como se não existisse nem o tempo e nem o silêncio.




    Nascem à revelia dos “achismos e dos esquecimentos”.




    Muitas silenciadas, secularmente excluídas e estrategicamente revisitadas, as infâncias de povos e comunidades tradicionais, carregam as suas realidades cotidianamente ignoradas, em meio a fascínio, mitos e estereótipos construídos e mantidos por gerações e gerações de adultos amargurados, ressentidos e ignorantes sobre os muitos ensaios da vida – nossas infâncias.




    Não há sonho sozinho, nem paisagem humana, que se sustente em meio ao silenciamento, quando o “sonho sonhado” rasga o vento. Parece poético, mas é real.




    Retirar do comodismo hipócrita a “infância” do tempo futuro e fotografá-la no presente não é tarefa fácil e não se assustem, pois é preciso contar com os desdobramentos. Aqui são as memórias que viram histórias, para que “as infâncias” assumam o lugar de protagonistas dos seus próprios tempos.




    Os livros de história contam massacres e extermínios onde as crianças eram alvos prioritários. Os dias de hoje precisam contar sobre os massacres e extermínios do mundo moderno, onde a lógica continua a mesma, acrescida dos requintes da modernidade.




    A Resolução no. 181/2016 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) foi gestada, pensada e construída por infâncias crescidas, conjugada no verbo esperançar, para que nenhuma criança mais tenha seus sonhos, sua infância, sua dignidade e seu direito a ser o que é retirado, ceifado ou silenciado.




    Todo início não é fácil, todo ponto de luz é atacado por besouros, toda árvore que produz frutos é apedrejada, toda estrada precisa de cuidado na condução de uma travessia segura, toda infância precisa de um abraço. Quem poderia dizer que meros desconhecidos de estados tão diferentes, gênero, raça e etnia, poderiam se sentar em volta de uma mesa de café e costurar suas memórias a tantas outras memórias.




    Às vezes, e por vezes, é preciso deixar gravado, escrito, contado e apontado como foi esse percurso, o que muito nos alegra nessa iniciativa. E não se confundam e nem tomem imaginações precipitadas de domínio. Ninguém manda nessas infâncias, mas ninguém havia pulado o rio, carregado o balde e aparado o mato. A estrada sempre esteve lá, mas faltava coragem e audácia.




    Assim defino esse livro ou esse punhado de letras: uma audaciosa trajetória de infâncias crescidas, que por não acreditar nas cercas e nas linhas imaginárias dos territórios de poder, sonhou um sonho sonhado de coragem e derrubou os muros do invisível. Por vezes creio que ele se transformará num marco e num grande viva para todas as infâncias de povos e comunidades tradicionais. Tinha que começar... começamos. A trajetória e o nascimento da Resolução no. 181/2016 não teve pai e mãe, teve infâncias crescidas como irmãos e irmãs mais velhos e não brotou de escritórios acarpetados, nem togas bem passadas, muito menos da bondade ilustre de quem um indivíduo. Eis a nossa memória.




    Provamos que não é utopia e tampouco assunto com ponto final. Sobre a desconfiança de muitos, a incredulidade de tantos e o desprezo dessa agenda, foi possível iniciar uma trajetória, tal qual a semente da tâmara (antigo conhecimento da Rromá), que demora mais de uma vida para dar frutos. Não vamos modificar as nossas infâncias, nem recuperar ou corrigir os erros anteriores, mas podemos deixar os frutos para alimentar novas gerações. A maioria de nós “adultos”, querem a rapidez, o imediatismo. Entretanto, precisamos respeitar o tempo e quem sabe um dia, tal qual o florescer de uma tamareira, os frutos possam servir de alimento para que a ignorância, a miséria, o racismo e o preconceito não sejam a herança de tantas infâncias.




    Foi uma honra ter ajudado a plantar a Resolução no. 181/2016!




    Elisa Costa




    Presidenta da Associação Internacional Maylê Sara Kalí




    Conselheira do Conanda na gestão 2015-2016




    Fundadora do Me Seem Rromí (Conselho de Mulheres Romani) e do ReuneSUAS




    Membro da Frente Parlamentar Mista dos Direitos da Criança e do Adolescente




    Delegada/membro e diretora da IRU/Brasil e vice presidenta da Union Romani Internacional/IRU South América.
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    INTRODUÇÃO INQUIETAÇÕES E AÇÕES SOBRE OS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS




    Em fevereiro de 2013 iniciei a primeira reunião da Comissão Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes de Altamira, cidade localizada no sudoeste do Pará. Naquele momento, mais de 15 instituições públicas e organizações da sociedade civil compunham a Comissão com uma preocupação central de prevenir e enfrentar os efeitos das obras da hidrelétrica de Belo Monte, e o (in)consequente afluxo populacional, nos direitos sexuais de crianças e adolescentes.




    No início da reunião, um membro da Fundação Nacional do Índio (Funai) solicitou a palavra, ainda na pauta dos Informes, e começou a narrar algumas situações de supostos casos de violência sexual que estavam ocorrendo em alguns povos indígenas do Médio Xingu, cometidos por agentes internos ou externos aos grupos. Depois do relato, um silêncio pairou na reunião, ninguém dizia nada, alguns me olhavam de relance, sabia que estavam esperando que eu dissesse algo, propusesse algo.




    Fazia quase um ano que tinha terminado minha dissertação de mestrado sobre a temática das indígenas crianças e de seus direitos e perspectivas do atendimento pela rede de proteção. E, também, tinha ministrado um curso aos/às representantes do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) de Altamira em 2011, denominado Crianças e adolescentes: diversidade, desigualdade e direitos, em que abordava as ideias sobre o assunto e estimulava aos/às participantes a se desafiarem a construir o atendimento com base na interculturalidade e nos direitos indígenas.




    Pois bem, naquele momento da reunião da Comissão todos me olhavam direta ou indiretamente e me colocavam a questão implícita: como fazer? Percebi, então, que mesmo depois da formação que realizamos com parte daquele grupo, a questão de como proceder com o atendimento das demandas de crianças e adolescentes pertencentes aos povos indígenas criou uma lacuna entre a teoria e a prática, de modo a imobilizar as pessoas para planejar a intervenção, ainda que estivessem, em tese, qualificadas.




    Anos depois me deparei com a mesma situação em outros cursos de formação continuada e palestras que ministrei em diferentes partes do país. O núcleo das inquietações era problematizar o “como”, ou seja, de que forma desenvolver um atendimento e um uso dos direitos de crianças e adolescentes desde uma perspectiva intercultural? Com o tempo, fui entendendo e formulando a ideia de que a resposta a este “como” exige o estabelecimento de diretrizes metodológicas para orientar a compreensão, a interação e a intervenção com sujeitos culturalmente diferenciados.




    Por mais que estejamos tratando de povos e comunidades tradicionais com uma ampla diversidade étnica e cultural, maior do que nossas ideias e compreensão desta diversidade, tenho defendido a importância de se estabelecer um caminho metodológico que contemple a todos os grupos étnicos, calcado na interculturalidade, na adequação ao contexto local, no respeito às concepções plurais de infâncias e adolescências, assim como na internalização dos direitos coletivos de povos e comunidades tradicionais.




    Este livro procura responder a esta problemática: qual caminho metodológico é possível conceber para estruturar o atendimento de crianças e adolescentes dos povos e comunidades tradicionais? Não se trata unicamente de conduzir o atendimento em si, antes sim de reorganizar os aspectos institucionais e a relação com os povos e comunidades tradicionais, para construir o atendimento intercultural ou culturalmente adequado. No entanto, aviso, desde já, que, para além das formulações teóricas sobre o que venha a entender por intercultural ou culturalmente adequado, esta classificação ou qualificação cabe em última instância aos próprios povos e comunidades tradicionais, quando avaliam se determinado serviço se tornou adequado para atender suas crianças e adolescentes, respeitando suas diferenças culturais e expectativas sociais.




    O primeiro artigo deste livro propõe um caminho metodológico aberto às possibilidades locais de sua efetiva materialização. Porém, rígido na forma como devem ser levados em consideração os direitos coletivos e as identidades étnicas dos povos e comunidades tradicionais. Flexibilidade metodológica e rigidez principiológica, com isto é possível caminhar controlando as tentações de padronização dos arranjos interventivos e de descaracterização dos fundamentos que sustentam as proposições.




    Mas, apenas a definição de diretrizes metodológicas carece, por certo, da força de cumprimento. As pessoas adotam se quiserem ou se forem sensibilizadas. É sempre algo opcional, ainda que, no fundo, esteja a se tratar do dever de zelar por direitos e de evitar a produção de violências institucionais no ato em si do atendimento às crianças e aos adolescentes dos grupos étnicos. Por isso, o outro artigo deste livro, em que analiso a Resolução no. 181/2016 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), acaba sendo um complemento de exigibilidade jurídica ao caminho metodológico proposto no primeiro artigo, com temas comuns entre eles.




    Considero a Resolução no. 181/2016 do Conanda a síntese normativa do caminho metodológico proposto para o atendimento intercultural. E isto, não somente pelo envolvimento direto na sua construção e consolidação. Antes sim por acreditar que ela reúne um conjunto de proposições direcionadas para elucidar o “como aplicar” os direitos e “como fazer” o atendimento em uma perspectiva intercultural.




    Logo, meu interesse, e objetivo, no segundo artigo é explicar a complexidade da Resolução de uma forma que simplifique a maneira de adotá-la nas práticas institucionais, profissionais e étnicas. Adoto um estilo, muito conhecido no campo do Direito, de proceder com comentários técnicos e práticos ao conteúdo legal, de modo a identificar os fundamentos e as funcionalidades de cada trecho do seu texto. Espero facilitar o entendimento e a aplicação do conteúdo, e auxiliar em sua propagação.




    Portanto, o segundo artigo foi estruturado na forma de um manual jurídico, em que o cerne é a leitura e a análise do texto da Resolução no. 181/2016 para explicar e destrinçar a sua complexidade e os assuntos relacionados à cada parte dela, facilitando a sua aplicação pelo SGD e pelos membros de povos e comunidades tradicionais.




    Os dois textos são frutos de anos de experiências em atividades de formação, pesquisa e ativismo na área dos direitos e das políticas públicas de crianças e adolescentes dos povos e comunidades tradicionais. E, são os resultados dos encontros e diálogos obtidos com muitas pessoas, sobretudo os oriundos destes grupos étnicos.




    Desejo uma leitura proveitosa e comprometida com o pôr em prática do que foi aprendido nas páginas deste livro. Críticas e sugestões também são bem-vindas.


  




  

    APLICABILIDADE INTERCULTURAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES DOS POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS: TEORIA E PRÁTICA




    Introdução




    “Aplicabilidade Intercultural dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes dos Povos e Comunidades Tradicionais: Teoria e Prática” é o título do curso que ministro para diferentes profissionais do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), no Brasil. Apesar da variação de conteúdo, a partir do contexto de cada localidade e da interação intersubjetiva com os/as participantes, o teor central dele se mantém constante: discutir elementos teóricos, metodológicos, normativos e práticos dos direitos de crianças e adolescentes no entrecruzamento com os direitos de povos e comunidades tradicionais e a realidade sociocultural de produção das infâncias, das adolescências e das juventudes1.




    Há algum tempo, quando no término da dissertação de mestrado sobre o tema, compus uma poesia (como resumo da dissertação) em que dizia, lá pelas tantas, que o desafio estava na “cópula intercultural dos direitos humanos” para produzir o adequado tratamento teórico e epistemológico da diversidade cultural nos direitos das crianças. Penso aqui a cópula não pelo seu viés erótico, mas sim pela lógica do encontro de dois sujeitos que geram a fusão e a produção de algo novo. Portanto, na metáfora da cópula está a intenção central da interculturalidade, de juntar diferentes sujeitos e elementos para construir algo novo, naquilo em que este novo recolha de ambas as partes as contribuições para que possa ser gerado, existir e transformar.




    A cópula intercultural dos direitos de crianças e adolescentes está em curso no Brasil e no mundo. Isto não envolve apenas a reflexão sobre a forma de aplicar tais direitos, mas, antes disso, de repensar epistemologicamente as condições de (re)construção de tais direitos, desde seus núcleos ou estruturas elementares, isto é, desde a pluralização do que se entende por infância, adolescência e juventude com base em múltiplas perspectivas étnico-culturais, e de como isto possibilita um esgarçamento (ou uma pluralização) dos valores por trás dos direitos e das lógicas de atendimento dos sujeitos e da aplicação em si destes direitos.




    Trata-se de uma perspectiva de construção jurídica que tenho denominado de Doutrina da Proteção Plural (Oliveira, 2014), e que, no seu cerne, pretende melhorar a qualidade da Doutrina da Proteção Integral tendo por eixos principiológicos a autodeterminação dos povos e comunidades tradicionais e os sentidos plurais que emergem das diferentes concepções culturais que pensam e agem para a proteção dos direitos de crianças e adolescentes. É, em sua dimensão normativa, uma organização tridimensional, pois visa obter contribuições de três campos: os direitos de crianças e adolescentes; os direitos de povos e comunidades tradicionais; e, a integralidade cultural destes grupos étnicos, especialmente quanto às formas de produção sociocultural da pessoa – e, nesta, da infância, adolescência e juventude – e de estruturação dos conflitos e violências (internas e externas), assim como das formas de intervenção e resolução dos problemas relacionados ao público infantojuvenil.




    Designo aplicabilidade intercultural dos direitos de crianças e adolescentes dos povos e comunidades tradicionais o conjunto de referenciais normativos, teóricos, institucionais e socioculturais que possibilitam a estruturação das condições para a interculturalização dos direitos das crianças e dos adolescentes.




    Assenta-se na denúncia às heranças coloniais que subsistem no tratamento socioestatal às crianças, aos adolescentes, aos jovens, às famílias e, de maneira mais ampla, às coletividades racializadas e que alimentam, explícita ou implicitamente, o imaginário racista da rede de proteção sobre o que são e como lidar com tais sujeitos e grupos. Mas, também, no anúncio de caminhos e ferramentas para a reconstrução das bases pragmáticas de atuação, objetivando a emergência e a consolidação de atendimentos interculturais que sejam diversos nos contextos e nos arranjos, mas similares nos fundamentos metodológicos e na vontade de descolonização.




    Por isso, aplicabilidade, e não aplicação. Segundo o dicionário: “possibilidade de aplicação” (Borba, 2004, p. 94). Logo, as condições para sua materialização não estão acessíveis apenas com a disposição dos referenciais normativos, teóricos, institucionais e socioculturais, dependem, também, do doloroso processo de repensar a “normalidade” – ou o “poder de universalização” – dos valores culturais que embasam o entendimento sobre infância, adolescência, juventude, povos e comunidades tradicionais, direitos e serviços do SGD. Atrevendo-se a questionar as condições de produção desta normalidade/universalidade pela ótica da abertura à escuta e à participação de sujeitos étnico-culturalmente diferenciados, com os quais é possível aprender sobre os modos de vida (e a pluralidade de concepções dos ciclos de vida, entre outros aspectos) e, sobretudo, como melhorar a garantia dos direitos às crianças e aos adolescentes.




    Portanto, o uso do termo aplicabilidade instaura a pergunta implícita: quais as condições para aplicação intercultural dos direitos de crianças e adolescentes de povos e comunidades tradicionais? Estas condições remetem aos subsídios teóricos, metodológicos, normativos e práticos que comentei mais acima, e ao contexto local de convivência entre sujeitos oriundos da rede de proteção e aqueles provenientes dos grupos culturalmente diferenciados. As condições de aplicação não estão dadas a priori, nem tampouco podem ser obtidas apenas com o uso automático dos referenciais estabelecidos em outros contextos. Demandam a (auto)compreensão necessária ao reconhecimento das incompletudes (e dos limites operacionais) da rede de proteção no tratamento da diversidade cultural, assim como a coragem e cautela para promover inovações práticas que tenha por pressuposto fundamental a valorização dos aspectos positivos dos direitos e dos sujeitos de povos e comunidades tradicionais.




    Preciso caminhar no sentido da construção intercultural destes direitos e formas de atuação. Aqui, utilizo a interculturalidade numa perspectiva crítica2, ou seja, assumindo os pressupostos teóricos de Catherine Walsh (2009 e 2010) da condição elementar do problema estrutural-colonial-racial que sustenta a base da colonialidade3 como relação de poder-saber, historicamente estabelecida, forjando as identidades, desigualdades e modos de vida na América Latina, que inventou a raça como critério de desigualdade e mudou radicalmente as condições de vida neste planeta.




    Walsh (2009 e 2010) trabalha a interculturalidade crítica numa perspectiva voltada à confrontação dos fundamentos da manutenção da colonialidade nas sociedades latino-americanas atuais. E, com isto, extrapola o sentido de pensar a resolução ao problema étnicorracial apenas pela esfera da inclusão social, pois a questão é mais profunda e está direcionada a repensar e reestruturar as engrenagens que sustentam as condições de produção das relações sociais e com a natureza, os conhecimentos e o modo como se forjam as identidades sociais, as desigualdades de gênero e geracionais.




    Logo, falar de interculturalidade crítica é compreendê-la, assim propõe a autora, como projeto e como processo político, social, ético e epistêmico de transformação das condições do Estado e da sociedade por meio de proposições e ações que extrapolem a resposta multicultural do reconhecimento da diversidade dos sujeitos e da consequente inclusão social, e adentre na disputa pela mudança da matriz colonial do poder.




    No caso dos direitos e dos serviços às crianças e aos adolescentes, o desafio está em discutir como qualquer proposta de intervenção socioestatal ou de inscrição normativa precisa partir da problematização dos fundamentos histórico-culturais que forjaram os valores e as ideias sobre os modelos prescritivos da condição idealizada de infância, adolescência e juventude. É dizer, compreender o passado que se faz presente nas classificações naturalizadas pelos “consensos forçados” de cunhos jurídicos e morais, mas que carregam, por trás, jogos de poder e de obliteração de outras possibilidades de ser e de saber, que não apenas afetam aos modos de vida de povos e comunidades tradicionais, mas as diversidades de expressões de ser criança, adolescente e jovem desde a perspectiva da pluralidade de marcadores sociais (gênero, sexualidade, religião, classe social, raça, etnia etc.) presentes nas construções identitárias e societais.




    Assim, aplicabilidade intercultural resume a intenção de ensinar, aprender e debater as condições de aplicação de mecanismos teóricos, metodológicos, normativos e socioculturais de problematização e recriação dos direitos, das políticas públicas e das condutas profissionais para atendimento às crianças, aos adolescentes e aos jovens de povos e comunidades tradicionais.




    Dito isso, e depois desta abertura de explicação semântico-conceitual dos termos iniciais da proposição, abordarei, a seguir, a explicação sobre o uso do termo povos e comunidades tradicionais e as implicações no campo jurídico. Posteriormente, trabalharei as diretrizes de como desenvolver o atendimento intercultural às crianças, adolescentes e jovens. A base metodológica de discussão desses assuntos enreda a pesquisa bibliográfica e documental com a experiência obtida ao longo dos anos de atuação acadêmica com o tema, com os profissionais da rede de proteção e com povos e comunidades tradicionais, o que possibilitou a consolidação de referenciais operacionais para a aplicação direta nas instituições e apropriação crítica pelos/pelas profissionais.




    1. Povos e comunidades tradicionais: ferramentas conceituais, construções identitárias e implicações jurídicas




    A categoria povos e comunidades tradicionais é uma designação conceitual que busca abarcar a totalidade de grupos étnicos que, a partir de seus modos de vida culturalmente distintos da sociedade brasileira, reivindicam condições diferenciadas de reconhecimento identitário, jurídico, econômico, social e político-organizacional.




    Neste sentido, o aspecto da tradição é um componente terminológico implicitamente entrelaçado ao conceito de cultura4, ambos dispostos para considerar o modo como os povos e as comunidades fazem uso de suas organizações sociais para construir as identidades e as fronteiras étnicas, é dizer, os valores, as dinâmicas, os pensamentos e as concepções coletivas que definem a representação de pertencimento étnico (“nós”) e de alteridade (“outros”) – ou melhor: de interação entre “sujeitos membros” e “sujeitos externos” ao povo ou à comunidade5.




    Por isso, parto da consideração de que a concepção de tradição, presente no termo “povos e comunidades tradicionais”, precisa ser lida desde a perspectiva da dinamicidade cultural e do modo como tais sujeitos e coletivos instrumentalizam a tradição numa relação dialética entre passado, presente e futuro.




    A dinamicidade cultural repercute diretamente na construção ideológica do termo tradicional. A integridade da tradição deriva não da persistência sobre o tempo, mas da capacidade de reprodução social de uma comunidade ou população por meio da reinterpretação contínua de seus valores tradicionais. O “tradicional” passa a ser instrumentalizado pelos grupos como categoria operativa cada vez mais próxima das demandas do presente, cuja significação do conteúdo depende dos modos próprios como os agentes locais representam e definem as relações e as práticas, enfim, o cotidiano de embates e continuidades das tradições étnicas em interação com as “tradições modernas” (Oliveira, 2013, p. 79).




    Logo, visa designar uma quantidade expressiva de sujeitos e coletivos que possuem modos de vida culturalmente diferenciados, e cuja diferenciação cultural radica tanto nas heranças históricas e míticas que os vinculam aos antepassados, além de, e fundamentalmente, a forma como na atualidade as tradições são mantidas e/ou reinventadas, dada a condição social destes sujeitos e grupos de estarem em constante interação com outros grupos étnicos e outros segmentos da sociedade brasileira.




    Trata-se de pensar a identidade étnica como um elemento dinâmico e em constante movimentação sociocultural para manejar os intentos de preservação e de transformação, de existência e re-existência, promovidos por sujeitos e coletivos nas relações sociais, acionando os marcadores étnicos (e outros marcadores sociais da diferença) a partir dos interesses e da representação de suas identidades frente aos outros sujeitos, à sociedade e ao Estado. Mas, sobretudo, consolidando a compreensão de que povos e comunidades não estão circunscritos ao que foram no passado (ou à imagem colonial que se tem deles num passado que remeteria à originalidade cultural ou à identidade cultural autorizada), antes sim às reivindicações que fazem no presente de suas condições existenciais, interligando memórias históricas com pertencimentos territoriais, necessidades socioeconômicas e especificidades culturais6.




    Mas quem seriam os povos e comunidades tradicionais? Em primeiro lugar, aqueles que se autoreconhecem ou se autoidentificam como tal. Nisto, emerge o direito à autoidentificação, pois “a identidade do grupo é apenas por este definida” (Duprat, 2007, p. 24). Consequentemente, tem-se a impossibilidade de órgãos ou qualquer agente externo ao povo ou à comunidade dizer quem é e quem não é membro, ou quais grupos são dignos ou não de serem incluídos/excluídos nesta categoria. Cabe unicamente aos grupos e aos sujeitos a eles pertencentes este direito e responsabilidade.




    Em reforço, e no contexto da crítica às formas de representação estereotipadas das comunidades quilombolas nas pesquisas acadêmicas e nas práticas estatais, Almeida considera que a autoidentificação é




    [o] recurso de método mais essencial, que suponho deva ser o fundamento da ruptura com a antiga definição de quilombo, refere-se às representações e práticas dos próprios agentes sociais que viveram e construíram tais situações em meio a antagonismos e violências extremas. A meu ver, o ponto de partida da análise crítica é a indagação de como os próprios agentes sociais se definem e representam suas relações e práticas, em face dos grupos sociais e agências com que interagem (Almeida, 2002, p. 67).




    Em termos normativos, o direito à autoidentificação está contido no artigo 1º da Convenção nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – vigente no Brasil desde 2003 e, atualmente, consolidada no Decreto no. 10.008/2019 – e no artigo 3º do Decreto nº. 6040/2007, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais7.




    Convenção 169 da OIT. Artigo 1º [...]




    2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção (Brasil, 2019).




    Decreto nº. 6040/2007. Artigo 3º [...]




    I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição (Brasil, 2007).




    O artigo 1º da Convenção nº. 169 da OIT delineia o direito à autoidentificação pela ideia de “consciência de sua identidade”, e o artigo 3º do Decreto nº. 6040/2007 com base na proposição de “que se reconhecem como tais”. Segundo Gomiz e Salgado (2010), a autoidentificação é um critério político, limitativo do poder estatal e vinculado à autodeterminação dos povos e das comunidades tradicionais, pois intrinsecamente relacionado à capacidade de determinar quem pertencem ao grupo e quem não.




    É, certamente, o critério fundamental, mas não é o único. Por isso, o artigo 3º do Decreto nº. 6040/2007 apresenta uma lista de características tipológicas para auxiliar na compreensão dos elementos históricos e sociológicos que fundamentam a representação e autoidentificação de povos e comunidades tradicionais. O artigo 1º da Convenção nº. 169 da OIT também apresenta outras caracterizações tipológicas para estipular os sujeitos destinatários desde tratado internacional de direitos humanos:




    Convenção nº. 169 da OIT. Artigo 1º [...]




    a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação especial;




    b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas” (Brasil, 2019).




    Disto, é preciso frisar duas questões importantes. A primeira, a interpretação, no Brasil, de povos tribais como equivalente funcional de povos e comunidades tradicionais (Shiraishi Neto, 2007), para sustentar a legitimidade de aplicação deste documento jurídico a outros grupos étnicos que não apenas os povos indígenas8. A segunda, das expressões “ou parte delas” e “regidos, total ou parcialmente”, contidas no conteúdo do artigo 1º da Convenção nº. 169 da OIT, pois significam o imperativo do respeito às identidades étnicas a partir da maneira como configuram atualmente seus modos de vida, mantendo ou transformando os aspectos da tradição, dos costumes, das línguas e da organização social, entre outros elementos culturais.




    Em síntese: a autoidentificação étnica não está ligada ao cumprimento de todos os elementos históricos e sociológicos listados nos documentos jurídicos – e tampouco pode ser “atestada” pela lógica maniqueísta de buscar o que estes povos e comunidades foram no passado, congelando-os no freezer colonial das representações ideais. A aplicação destes elementos deve ser precedida e orientada pelos sentidos de pertencimento étnico dos sujeitos, ou melhor, como definem as relações e as práticas.




    Nisto, emerge o desafio de considerar a autoidentificação como critério fundamental para acesso às políticas públicas numa perspectiva intercultural. É este um dos desafios traçados pelo Decreto nº. 6040/2007, quando indica como um dos objetivos deste documento jurídico: “Art. 3º [...] VI – reconhecer, com celeridade, a auto-identificação dos povos e comunidades tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e coletivos” (Brasil, 2007).




    Este preceito contrapõe-se à prática regular dos órgãos de atendimento aos povos e às comunidades tradicionais, incluindo os da rede de proteção, de inviabilizar o acesso a determinadas políticas públicas, ou a elas de maneira diferenciada, com base na estipulação de critérios arbitrários de existência ou não de território juridicamente reconhecido, de estar na cidade ou no campo, de possuir ou não determinados marcadores de “originalidade cultural”, enfim, um conjunto de elementos, usados separadamente ou de maneira associada, cujo resultado final é a negação ou restrição de acesso às políticas públicas e a reprodução do racismo.
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